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ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964

EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927

AGRAVADO : ANDRE LUIZ RODRIGUES
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO 
ÓBICE. SÚMULA N. 115/STJ.
1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em razão da 
irregularidade da representação processual.
2. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração dos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 
único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar 
a representação processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência 
da Súmula n. 115/STJ.  
3. A opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento recursal 
implica vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, 
não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a 
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO 
ÓBICE. SÚMULA N. 115/STJ.
1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em razão da 
irregularidade da representação processual.
2. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração dos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 
único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar 
a representação processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência 
da Súmula n. 115/STJ.  
3. A opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento recursal 
implica vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, 
não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a 
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por KAPPA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão monocrática de relatoria da Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, por meio da qual não conheceu do recurso em razão da 

irregularidade da representação processual, nos termos da Súmula n. 115/STJ (fls. 825-

826).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 

no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fls. 

560-561):
APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO–AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO COM DEVOLUÇÃO DE 
QUANTIA PAGA E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS – INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – 
ATRASO NA ENTREGA – RESCISÃO MOTIVADA 
PELO VENDEDOR – DEVOLUÇÃO INTEGRAL DO 
VALOR PAGO – PRECEDENTES DO STJ – JUROS DE 
MORA – INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO – 
IPTU – RESPONSABILIDADE DO PROMITENTE 
VENDEDOR – MULTA MORATÓRIA – INVERSÃO 
–DANOS MORAIS DEVIDOS – QUANTUM 
INDENIZATÓRIO – MANUTENÇÃO – FIXAÇÃO 
RAZOÁVEL – APELO NÃO PROVIDO E RECURSO 
ADESIVO PROVIDO.
Demonstrado que a rescisão do contrato ocorreu por culpa 
exclusiva do promitente-vendedor, há de ser restituído 
integralmente o valor pago pelo promitente-comprador, 
com juros de mora a partir da citação.
Afastada a responsabilidade do promitente comprador em 
relação ao pagamento do IPTU e às taxas de fruição e 
consumo, porquanto não houve a disponibilização do 
imóvel à ocupação.
O STJ assentou entendimento no sentido de que no contrato 
de adesão firmado entre o comprador e a 
Construtora/Incorporadora, havendo previsão de cláusula 
penal apenas para o inadimplemento do adquirente, deverá 
ela ser considerada para a fixação da indenização pelo 
inadimplemento do vendedor. (REsp Repetitivo n. 
1614721/DF, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe 
25/06/2019).
Possível é a condenação por danos morais decorrentes de 
atraso de entrega de imóvel, máxime extrapolado inclusive 
o período de tolerância e não entregue no prazo excedente.
Arbitrado com razoabilidade, deve ser mantido o valor 
indenizatório do dano moral.
 

Sem embargos de declaração.

Sustenta a parte agravante que "o procurador subscritor do Recurso Especial 

recebeu poderes específicos para atuação nos autos de Apelação Cível n. 1007533-

35.2022.8.11.0003 por meio de substabelecimento acostado às fls. 555" (fl. 838).

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões, 

requerendo a majoração dos honorários recursais (fls. 844-873).

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Em síntese, cuida-se de ação de rescisão contratual cumulada com 

devolução de quantias pagas e indenização por danos morais interposta por ANDRE 

LUIZ RODRIGUES contra KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos autorais, 

declarando rescindido o contrato de promessa de compra e venda do bem imóvel e 

determinando a restituição dos valores pagos e o pagamento de indenização por danos 

morais no valor de R$ 7.000,00 pela requerida, e a compensação por fruição pelo 

requerente em favor da requerida (fls. 392-402).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação de KAPPA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e deu provimento ao recurso adesivo 

de ANDRE LUIZ RODRIGUES, para afastar da sentença o comando de pagamento, em 

favor da requerida, a título de fruição do terreno (fls. 558-569), o que ensejou a 

interposição de recurso especial (fls. 592-623).

A Ministra Maria Thereza de Assis Moura não conheceu do recurso 

especial da KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., em razão da 

irregularidade da representação processual, nos termos da Súmula n. 115/STJ (fls. 825-

826), o que ensejou a interposição do presente agravo interno.

A irresignação recursal não merece prosperar.

Quanto à irregularidade da representação processual, a decisão agravada 

consignou o seguinte (fl. 825):
 

Mediante análise do recurso de KAPPA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
ao Dr. Camilo Henrique de Azevedo Coelho, subscritor do 
recurso especial.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou.
Ressalte-se que a petição de fls. 822/824, trazida aos autos 
em razão da certidão oportunizando a regularização do 
feito, não pode ser aceita para os fins a que se destina, uma 
vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a 
preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
115/STJ.

Documento eletrônico VDA42562708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/08/2024 15:58:20
Código de Controle do Documento: 387beb25-de33-4626-8d30-204dee11914b



 
Perceba que, verificada a ausência da cadeia completa de procurações e 

substabelecimentos ao Dr. Camilo Henrique de Azevedo Coelho, conforme registrado na 

certidão de fl. 815, esta Corte procedeu à intimação da parte recorrente para que 

regularizasse sua representação processual no prazo de cinco dias, nos termos do art. 76 

do CPC, sob pena de não conhecimento do recurso.

Todavia, a parte agravante deixou transcorrer o prazo, exaurido em 

7/3/2024, sem sanear o óbice verificado quanto ao recurso especial (fl. 819), além de ter 

juntado aos autos intempestiva cadeia de procurações e substabelecimentos que não 

incluíam o subscritor do recurso especial (fls. 822-824), mesma situação que se verifica 

no substabelecimento de fl. 554.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a opção pelo peticionamento 

eletrônico vincula o advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, 

razão pela qual será considerado o subscritor da peça e deve estar com procuração regular 

nos autos, ainda que haja na peça processual o nome de outro advogado regularmente 

constituído. A propósito, confiram-se precedentes:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
INTERPOSTO POR PROCURADOR SEM MANDATO 
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ.
1. A opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento recursal implica vinculação do 
advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, 
o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome 
grafado de outro advogado que venha a constar da peça 
encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que 
este possua procuração.
Precedentes.
2. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente 
intimada, não regulariza o vício de representação 
processual.
[...]
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 2.190.465/MS, de minha relatoria, 
Corte Especial, julgado em 29/11/2023, DJe de 7/12/2023, 
grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ASSINATURA ELETRÔNICA. PODERES 
CONFERIDOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXAURIMENTO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AFRONTA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, o entendimento consubstanciado na Súmula 
115 do STJ de que, "na instância especial, é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" aplica-se aos casos em que não se apresenta a 
cadeia completa de procurações hábil a demonstrar que 
o patrono titular do certificado digital utilizado para 
assinar a petição recursal possui poderes de 
representação.
2. Hipótese em que a parte agravante, mesmo 
devidamente intimada, deixou de juntar a cadeia de 
procurações para comprovar a regularidade de 
representação do recurso especial relativa aos poderes 
conferidos à advogada que assinou eletronicamente a 
petição recursal.
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.290.162/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023, grifo meu.)
 

Isso posto, mostra-se correta a decisão que não conheceu do recurso, tendo 

em vista a previsão expressa do art. 76, § 2º, inciso I, do CPC e o descumprimento da 

determinação de saneamento do vício. A propósito, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO 
SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. COMPROVAÇÃO DE TRABALHO 
ADICIONAL. DESNECESSIDADE. MAJORAÇÃO EM 
AGRAVO INTERNO. INVIABILIDADE. MULTA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que a 
ausência da procuração e/ou da cadeia completa dos 
substabelecimentos impossibilita o conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.
2. A parte recorrente, embora devidamente intimada 
para a regularização da representação processual, não 
procedeu à juntada tempestiva da procuração e/ou da 
cadeia completa dos substabelecimentos que conferem 
poderes ao subscritor do recurso especial e do agravo 
em recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos prevista no art. 1.017, §5º, do CPC/2015 não 
se estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso 
especial.
[...]
(AgInt no AREsp 1882996/PR, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 06/12/2021, 
DJe 09/12/2021) 7. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.068.405/MS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe 
de 1º/6/2022, grifo meu.)
 

No que se refere ao pedido de majoração dos honorários advocatícios 

recursais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que sua majoração deve ocorrer apenas 

quando iniciada nova instância recursal, e não a cada recurso interposto dentro do mesmo 

grau de jurisdição, conforme se pode extrair da dicção do § 11 do art. 85 do CPC.

Isso posto, tendo em vista que a interposição de agravo interno ou embargos 

de declaração não inauguram um novo grau de jurisdição, não há que se falar em nova 

majoração, além da realizada pela Presidência desta Corte às fls. 825-826. A propósito, 

confira-se precedente:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. PEDIDO DE ELEVAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA.
1. A jurisprudência do STJ orienta que a interposição 
de agravo interno não inaugura instância, razão pela 
qual se mostra indevida a majoração dos honorários 
advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.
[...]
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.067.660/MG, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 
16/10/2018, DJe de 25/10/2018, grifo meu.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.  
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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